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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-
BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA RAZOÁVEL E 
PROPORCIONAL. VETORIAL DOS "MAUS ANTECEDENTES". 
FRAÇÃO DE 1/3 . RÉU MULTIREINCIDENTE. POSSIBILIDADE. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. NÃO 
CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus substitutivo de revisão criminal impetrado 
contra acórdão que manteve a condenação por homicídio 
qualificado tentado, mas deu parcial provimento ao recurso de 
apelação apenas para reduzir a pena para 6 anos de reclusão, 
em regime fechado.
2. A defesa alega constrangimento ilegal na dosimetria da pena, 
porque foi aplicada a fração de 1/3 (um terço), na pena-base, 
apenas pela vetorial "maus antecedentes", assim como, na 
segunda fase, não se considerou a atenuante da "confissão 
espontânea", requerendo, portanto, o redimensionamento da 
pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há 
constrangimento ilegal na dosimetria da pena que justifique a 
concessão de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5. A dosimetria da pena foi devidamente fundamentada pelo juiz 
de primeiro grau, observando as diretrizes do art. 59 do Código 
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Penal.
6. A jurisprudência do STJ permite a revisão da dosimetria 
apenas em casos de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, o 
que não se verifica no caso.
7. A pena-base foi fixada em 1/3 acima do mínimo legal, em 16 
anos de reclusão, com fundamento nos antecedentes criminais 
do acusado, que conta com cinco condenações penais 
transitadas em julgado (Processo n. 0017481-
69.2000.8.26.0068, com trânsito em julgado em 10 de abril de 
2000; Processo n. 0008727-87.2006.8.26.0405, com o trânsito 
em julgado em 11 de junho de 2007; Processo n. 0020621-
55.2009.8.26.0405, com o trânsito em julgado ocorrido em 23 de 
novembro de 2013; Processo n. 0025782-37.1995.8.26.0405, 
com trânsito em julgado em 30 de junho de 1997, e Processo n. 
0026697-22.2014.8.26.0405, com trânsito em julgado em 7 de 
novembro de 2017). Assim, valeu-se o magistrado de 
fundamentação idônea, uma vez que lastreada nos diversos 
antecedentes penais ostentados pelo réu (cinco condenações 
criminais transitadas em julgado), bem como pela prática de falta 
grave no estabelecimento prisional enquanto estava preso 
preventivamente. 
8. Não deve ser reconhecida a atenuante da confissão 
espontânea, porque se extrai do acórdão que "o réu optou por 
permanecer em silêncio no distrito policial e que em Juízo ele 
alegou ter sido acusado injustamente pela vítima e pelas 
testemunhas, que desejavam o rompimento de seu 
relacionamento amoroso e o seu afastamento da vizinhança" (e-
STJ fl. 595). Portanto, não há que falar nem, ao menos, em 
confissão parcial ou qualificada, haja vista que não houve 
nenhuma confissão sobre os fatos.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANDRE MARIANO DA ROSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-
BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA RAZOÁVEL E 
PROPORCIONAL. VETORIAL DOS "MAUS ANTECEDENTES". 
FRAÇÃO DE 1/3 . RÉU MULTIREINCIDENTE. POSSIBILIDADE. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. NÃO 
CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus substitutivo de revisão criminal impetrado 
contra acórdão que manteve a condenação por homicídio 
qualificado tentado, mas deu parcial provimento ao recurso de 
apelação apenas para reduzir a pena para 6 anos de reclusão, 
em regime fechado.
2. A defesa alega constrangimento ilegal na dosimetria da pena, 
porque foi aplicada a fração de 1/3 (um terço), na pena-base, 
apenas pela vetorial "maus antecedentes", assim como, na 
segunda fase, não se considerou a atenuante da "confissão 
espontânea", requerendo, portanto, o redimensionamento da 
pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há 
constrangimento ilegal na dosimetria da pena que justifique a 
concessão de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5. A dosimetria da pena foi devidamente fundamentada pelo juiz 
de primeiro grau, observando as diretrizes do art. 59 do Código 
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Penal.
6. A jurisprudência do STJ permite a revisão da dosimetria 
apenas em casos de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, o 
que não se verifica no caso.
7. A pena-base foi fixada em 1/3 acima do mínimo legal, em 16 
anos de reclusão, com fundamento nos antecedentes criminais 
do acusado, que conta com cinco condenações penais 
transitadas em julgado (Processo n. 0017481-
69.2000.8.26.0068, com trânsito em julgado em 10 de abril de 
2000; Processo n. 0008727-87.2006.8.26.0405, com o trânsito 
em julgado em 11 de junho de 2007; Processo n. 0020621-
55.2009.8.26.0405, com o trânsito em julgado ocorrido em 23 de 
novembro de 2013; Processo n. 0025782-37.1995.8.26.0405, 
com trânsito em julgado em 30 de junho de 1997, e Processo n. 
0026697-22.2014.8.26.0405, com trânsito em julgado em 7 de 
novembro de 2017). Assim, valeu-se o magistrado de 
fundamentação idônea, uma vez que lastreada nos diversos 
antecedentes penais ostentados pelo réu (cinco condenações 
criminais transitadas em julgado), bem como pela prática de falta 
grave no estabelecimento prisional enquanto estava preso 
preventivamente. 
8. Não deve ser reconhecida a atenuante da confissão 
espontânea, porque se extrai do acórdão que "o réu optou por 
permanecer em silêncio no distrito policial e que em Juízo ele 
alegou ter sido acusado injustamente pela vítima e pelas 
testemunhas, que desejavam o rompimento de seu 
relacionamento amoroso e o seu afastamento da vizinhança" (e-
STJ fl. 595). Portanto, não há que falar nem, ao menos, em 
confissão parcial ou qualificada, haja vista que não houve 
nenhuma confissão sobre os fatos.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O paciente foi condenado ao cumprimento da pena de 9 anos de 
reclusão, no regime fechado, pela prática do delito tipificado no art. art. 121, 
§2°, incisos II e IV, c/c o artigo 14, inciso II do Código Penal (e-STJ, fls. 531).  O 
acórdão agora impugnado manteve a condenação, mas deu parcial provimento ao 
recurso de apelação da defesa, para reduzir a pena para 6 anos de reclusão, no 
regime inicial fechado (e-STJ, fls. 600-606).

O impetrante alega, no presente habeas corpus, a existência de 
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constrangimento ilegal, consistente na inidoneidade da fundamentação utilizada para 
agravar a pena-base, haja vista a utilização da fração de 1/3 (um terço), além da 
necessária incidência da atenuante da confissão espontânea.

Requer a concessão da ordem para que seja a pena-base fixada 
considerando a fração de 1/6 (um sexto), e que seja a pena atenuanda em 
decorrência da atenuante da confissão espontânea (e-STJ, fls. 3-11).

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 670-673 (e-STJ) pelo não 
conhecimento do habeas corpus.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

 

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de recurso ou revisão criminal. Também não cabe 
conceder a ordem de ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

A pena do paciente foi assim fixada (e-STJ, fls. 604-605):

[...]

A pena-base foi fixada em 1/3 acima do mínimo legal, em 16 anos de 
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reclusão, com fundamento nos antecedentes criminais do acusado, 
que conta com cinco condenações penais transitadas em julgado 
(processo n. 0017481-69.2000.8.26.0068, com trânsito em julgado em 
10 de abril de 2000, processo n. 0008727-87.2006.8.26.0405, com o 
trânsito em julgado em 11 de junho de 2007, processo n. 0020621-
55.2009.8.26.0405, com o trânsito em julgado ocorrido em 23 de 
novembro de 2013, processo n. 0025782-37.1995.8.26.0405, com 
trânsito em julgado em 30 de junho de 1997, e processo n. 0026697-
22.2014.8.26.0405, com trânsito em julgado em 07 de novembro de 
2017).

Na segunda etapa da dosimetria, a qualificadora do recurso que 
dificultou a defesa da vítima foi valorada como circunstância 
agravante, justificando a imposição de acréscimo correspondente a 02 
anos, o que representou patamar inferior a 1/6, em benefício do 
acusado.

[...]

E não era mesmo a hipótese do reconhecimento da circunstância 
atenuante da confissão espontânea, eis que o acusado negou a 
prática do crime. Trata-se de circunstância relacionada à 
personalidade do agente, de modo que apenas pode ser admitida, 
como benefício no cálculo da pena, quando ele efetivamente 
admite a acusação.

Note-se que o réu optou por permanecer em silêncio no distrito 
policial e que em Juízo ele alegou ter sido acusado injustamente 
pela vítima e pelas testemunhas, que desejavam o rompimento de 
seu relacionamento amoroso e o seu afastamento da vizinhança.

Na terceira etapa da dosimetria, a pena foi reduzida em metade em 
razão da tentativa, contudo, a meu sentir, sem justificativa a tanto, pois 
não obstante a pretensão do acusado em atingir a vítima mediante 
golpes de faca, se tratou de tentativa branca, ou seja, a vítima não foi 
atingida ante a sua rápida reação. Apenas em seguida, no embate 
corporal, ela foi golpeada com socos no rosto, acarretando edema em 
região nasal, conforme o laudo a fls. 435/436.

Deste modo, o crime de homicídio se afastou em muito da sua 
consumação, devendo incidir a fração redutora máxima de 2/3, 
tornando a pena a 06 anos de reclusão, de forma definitiva.

Não obstante a redução da pena, mantenho o regime prisional fechado 
para o início do seu cumprimento, haja vista os péssimos 
antecedentes criminais e a elevada reprovabilidade da conduta, 
demonstrando total desapreço pela vida humana.

 

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, 
de forma que inexistente o constrangimento ilegal.

Consta no acórdão que a pena-base foi fixada em 1/3 acima do mínimo 
legal, em 16 anos de reclusão, com fundamento nos antecedentes criminais do 
acusado, que conta com cinco condenações penais transitadas em julgado 
(Processo n. 0017481-69.2000.8.26.0068, com trânsito em julgado em 10 de abril de 
2000; Processo n. 0008727-87.2006.8.26.0405, com o trânsito em julgado em 11 de 
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junho de 2007; Processo n. 0020621-55.2009.8.26.0405, com o trânsito em julgado 
ocorrido em 23 de novembro de 2013; Processo n. 0025782-37.1995.8.26.0405, com 
trânsito em julgado em 30 de junho de 1997; e Processo n. 0026697-
22.2014.8.26.0405, com trânsito em julgado em 7 de novembro de 2017).

A multirreincidência justifica, validamente, a adoção de uma maior 
fração para a vetorial do art. 59 do CP referente aos "maus antecedentes". Nesse 
sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL - CPP. NULIDADE AFASTADA. OBEDIÊNCIA AO 
DISPOSITIVO LEGAL. EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO QUE DEMANDA REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FRAÇÃO DE 
AUMENTO. MAUS ANTECEDENTES. PROPORCIONALIDADE. 
MAJORANTE. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE 
DE APREENSÃO E PERÍCIA. PALAVRAS DAS VÍTIMAS. 
AFASTAMENTO QUE ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
CUMULAÇÃO DE MAJORANTES. ART. 68 DO CÓDIGO PENAL - CP. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há falar em nulidade no reconhecimento do réu. Isso porque, 
conforme se verifica dos autos, após o delito, as vítimas, na delegacia, 
descreveram com detalhes o modus operandi do crime além das 
características físicas e das vestimentas utilizadas pelos agentes na 
ocasião (fls. 3/6), procedendo posteriormente seu reconhecimento 
pessoal, indicando, sem sombra de dúvida, a autoria. Em juízo as 
vítimas realizaram novo reconhecimento pessoal do recorrente.

2. A autoria delitiva não tem como único elemento de prova o 
reconhecimento feito pelo ofendido, tendo em vista sua constatação 
por outros elementos probatórios provenientes não somente do 
inquérito policial, mas também da instrução processual, notadamente 
nos depoimentos das vítimas e no reconhecimento pessoal realizado 
em juízo, além da apreensão do bem subtraído na posse do recorrente 
(fl. 251).

3. O acórdão está em consonância com a orientação jurisprudencial 
desta Corte, no sentido de que eventual inobservância do rito legal 
previsto no art. 226 do CPP não conduz necessariamente ao desfecho 
absolutório, se houver outras provas aptas a confirmar a autoria 
delitiva, como é a hipótese dos autos.

4. Para se acatar o pleito absolutório fundado na suposta ausência de 
provas suficientes para a condenação, seria inevitável o revolvimento 
fático-probatório do feito, vedado pela Súmula n. 7 deste STJ.

5. O Tribunal de Justiça aplicou a fração de 1/5 considerando os 
maus antecedentes do agente, que conta com duas condenações 
anteriores. Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência 
desta Corte Superior, segundo a qual a existência de 
multiplicidade de condenações valoradas a título de maus 
antecedentes, justifica o incremento da pena-base em fração mais 
gravosa, exatamente como se verificou na hipótese, não havendo 
falar em desproporcionalidade na pena aplicada.

6. O entendimento do Tribunal de origem está de acordo com a 
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jurisprudência desta Corte, que se fixou no sentido da prescindibilidade 
da apreensão da arma de fogo e da realização de perícia para a 
incidência da referida causa de aumento, caso comprovado seu 
emprego por outros meios de prova.

7. Esta Corte possui o entendimento de que "[...] a interpretação 
correta do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, permite a 
aplicação de duas causas de aumento quando existe fundamentação 
concreta para tanto" (AgRg no REsp n. 1.872.157/PR, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 10/2/2021).

8. No caso, verifica-se que as instâncias ordinárias, ao aplicar 
cumulativamente as majorantes do concurso de agentes e emprego de 
arma de fogo, respectivamente em 1/3 (um terço) e 2/3 (dois terços), 
indicou fundamentação concreta e suficiente para justificar o referido 
incremento, destacando a maior gravidade da conduta, verificada pelo 
modus operandi, tendo em vista que praticado por dois agentes, com 
emprego de duas armas tipo pistola, inclusive tendo um deles 
encostado a arma na cabeça de uma das vítimas.

Precedentes.

9 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.114.612/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.) [g.n.]

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DE AUMENTO 
PROPORCIONAL E RAZOÁVEL. AFASTAMENTO DAS 
QUALIFICADORAS DO MOTIVO FÚTIL E FEMINICÍDIO SOB A 
ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. IMPOSSIBILIDADE. 
NATUREZA DIVERSA DAS CIRCUNSTÂNCIAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Com efeito, a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade do julgador, estando atrelada às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos 
agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta 
Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra 
de direito.
III - Na presente hipótese, a Corte de origem analisando as 
circunstâncias do caso concreto, conjugadas com os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, manteve fixada a pena-base do 
agravante acima do mínimo legal, destacando para tanto, "o fato do 
crime ter sido praticado na presença de menores (1 (um) e 3 (três) 
anos de idade) [...], pois demonstra frieza por parte do homicida, ou 
seja, total insensibilidade do agente durante a prática do crime" (fl. 
438).

IV - Ressalta-se, ainda, que "esta Corte possui o entendimento 
segundo o qual as qualificadoras do motivo torpe e do feminicídio não 
possuem a mesma natureza, sendo certo que a primeira tem caráter 
subjetivo, ao passo que a segunda é objetiva, não havendo, assim, 
qualquer óbice à sua imputação simultânea" (HC n. 430.222/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 22/3/2018, grifei).
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V - In casu, como bem destacado pela Corte de origem 
"diferentemente do alegado pela defesa, a qualificadora do feminicídio 
possui natureza objetiva, na medida em que está relacionada à 
condição de gênero feminino, enquanto a qualificadora do motivo fútil é 
de natureza subjetiva, pois diz respeito à pessoa do agente" (fl. 439).

Portanto, inexiste constrangimento legal a ser sanado no caso dos 
autos.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 822.149/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023.) [g.n.]

 

Assim, valeu-se o magistrado de fundamentação idônea, uma vez que 
lastreada nos diversos antecedentes penais ostentados pelo réu (cinco condenações 
criminais transitadas em julgado), bem como pela prática de falta grave no 
estabelecimento prisional enquanto estava preso preventivamente.

Quanto ao pedido de reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea, extrai-se do acórdão que "o réu optou por permanecer em silêncio no 
distrito policial e que em Juízo ele alegou ter sido acusado injustamente pela vítima e 
pelas testemunhas, que desejavam o rompimento de seu relacionamento amoroso e 
o seu afastamento da vizinhança" (e-STJ fl. 595). Portanto, não há que falar nem, ao 
menos, em confissão parcial ou qualificada, haja vista que não houve nenhuma 
confissão sobre os fatos. 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 
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observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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